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Excelentíssimo Senhor Ministro Edson Fachin, 

A Procuradora-Geral da República, no uso de suas atribuições constitucionais e 

legais, vem manifestar-se nos seguintes termos. 

Trata-se de inquérito instaurado em face de VALDIR RATA'? DE MATOS e outros, a 

partir de elementos colhidos em acordos de colaboração premiada com executivos e ex-executi-

vos do Grupo ODEBRECHT, para apurar suposto cometimento de crimes de corrupção e de la-

vagem de ativos, no contexto da implementação do denominado "Projeto Madeira". 

Segundo os colaboradores, houve sistemático pagamento de propina para diversos 

agentes públicos, além de pagamentos a lideranças indígenas, sindicalistas e outros, como 

Gabinete da Procuradora-Geral da República 
Brasilia/DF 
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forma de arregimentar apoio para viabilizar a implantação de conjuntos de obras de interesse 

da ODEBRECHT e da ANDRADE GUTIERREZ no Rio Madeira (hidrelétricas de Santo Antônio e 

Jirau). 

Os pagamentos a VALDIR RAUPP ocorreram por meio dos ex-diretores de Fumas, 

MÁRCIO PORTO (codinome "FLAMENGUISTA"), MÁRIO MÁRCIO HOGAR (codinome 

"TmcoLoR") e MÁRCIO DE ALMEIDA ABREU (codinome "VADoso"). Foram apresentados 

documentos que apontam para pagamentos indevidos de aproximadamente R$ 20 milhões de 

reais. 

Em relação aos fatos envolvendo VALDIR RAUPP, destacam-se os Termos de De-

poimento n°3, 6 e 10, de HENRIQUE SERRANO Do PRADO VALLADARES e o Termo de Depoi-

mento n° 2, de AUGUSTO ROQUE DIAS FERNANDES FILHO. Neles, os colaboradores 

discorreram sobre pagamentos de propinas aos Diretores MÁRCIO PORTO (Diretoria de Cons-

trução) e MÁRIO MÁRCIO HOGAR (Diretoria de Engenharia). 

No Termo de Depoimento n° 3, HENRIQUE VALLADARES afirmou que o paga-

mento de propina tinha por objetivo garantir a manutenção do apoio dos políticos que os indi-

caram e os sustentavam nos cargos que ocupavam na Diretoria de FURNAS, o que foi 

corroborado no seu Termo de Depoimento de n° 10. 

No Termo de Depoimento n° 6, VALLADARES discorreu sobre o pagamento de 

propina. Relatou que "assumiu com os dois [MÁRCIO PORTO e MÁRCIO HOGARI o compro-

misso de pagar até 20 milhões, conforme a necessidade, para que eles se mantivessem no 

cargo". 

No seu relato, o colaborador narrou que os pagamentos, no valor total de R$ 20 

milhões, foram feitos pela ODEBRECHT e pela ANDRADE GUTIERREZ e efetuados em espécie, 

durante a execução das obras da Hidrelétrica de Santo Antônio, a partir de 2008, e operacio-

nalizados por meio do Setor de Operações Estruturadas. 

Relatou que, entre outros, foram beneficiados pelos pagamentos ilícitos feitos pe-

los executivos de Fumas, o Senador VALDIR RAUPP, que apoiava o Diretor de Construção 

MÁRCIO PORTO, assim como os ex-Deputados Federais SANDRO MABEL e WALDEMAR 

COSTA NETO, que apoiavam o Diretor de Engenharia MÁRCIO HOGAR. 
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O colaborador AUGUSTO ROQUE, por sua vez, narrou repasses ao Diretor de Fur-

nas MÁRCIO ABREU. Afirmou que os pagamentos indevidos a MÁRCIO ABREU foram feitos 

no primeiro semestre de 2014, por meio de depósitos em contas no exterior, operacionaliza-

dos pela equipe de HILBERTO SILVA, no valor aproximado de R$ 7 milhões. 

Era o que importava relatar. 

II 

11.1. Continuidade da apuração. 

Ao longo das investigações, diversas diligências foram conduzidas objetivando o 

esclarecimentos dos fatos. Embora o trabalho realizado até o presente momento tenha arreca-

dado diversos elementos de prova, as apurações devem continuar. 

Devemos destacar que a autoridade policial realizou as oitivas de MÁRCIO DE 

ALMEIDA ABREU (fls. 373/375); MÁRCIO ANTÔNIO ARANTES PORTO (fls. 377/379); MÁRIO 

MÁRCIO ROGAR (fi. 381/383); VALDEMAR DA COSTA NETO (fl. 401); ÊNIO AUGUSTO 

PEREIRA E SILVA (fls. 403/405 — que aderiu ao acordo de leniência firmado entre MPF e 

Grupo Odebrecht, adesão ainda pendente de homologação judicial pelo Juízo da 13' Vara 

Federal de Curitiba/PR); ANTÔNIO APARECIDO CARDILLI (fls. 407/409 — que também aguarda 

homologação de sua adesão ao acordo de leniência); JOSÉ BONIFÁCIO PINTO JÚNIOR (fls. 

411/414 — funcionário da Odebrecht que também aderiu ao acordo de leniência). 

Além dessas diligências, também se destaca o resultado da análise do material 

apreendido no curso da AC n. 4309 (Operação Satélite), incidental ao presente inquérito. 

Juntou-se os Relatórios de Análise de Material Apreendido - RAMAs n.° 131/2017; n.° 

141/2017; n.° 03/2018; n.° 05/2018; n.° 07/2018; n.° 13/2018 e n.° 19/2018. 

O resultado da análise do material apreendido no curso da AC n. 4309 confirmou 

algumas hipóteses investigativas, além de abrir outras possibilidades de apuração. Para exem-

plificar, expomos sucintamente os principais pontos dos RAMAs: 

Relatório de Análise de Material Apreendido n° 131/2017 - O Alvo foi 

MÁRIO MÁRCIO HoOAR e as seguintes constatações se destacam: 
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"Após a análise da mídia apreendida, verifica-se uma conversa, via Whatsapp, no dia 
30/11/2016, entre MÁRIO MÁRCIO ROGAR e uma interlocutora de nome ANA 
PAULA (21 980190041), que aparentemente tratava de assuntos relacionados a remessas 
de dinheiro. 

UNIÃO ALTERNATIVA CÂMBIO é o nome do contato atribuído na agenda de MÁRIO 
MÁRCIO, com o número (21 980190041). 

Em pesquisas junto ao site do Ministério do Trabalho e Emprego, verifica-se que a em-
presa UNIÃO ALTERNATIVA DE VIAGENS TURISMO E CÂMBIO LTDA, CNPJ 
03304892000102, tinha à época, em seu quadro de funcionários ANA PAULA DE OLI-
VEIRA, como SUPERVISORA DE VENDAS COMERCIAL. 

2.3.3. MÁRIO MÁRCIO ROGAR X MONTE (LUIZ FERNANDO DO MONTE 
PINTO'): 

Após a análise da mídia apreendida, verifica-se uma conversa, via Whatsapp, entre MÁ-
RIO MÁRCIO ROGAR e um interlocutor chamado por MONTE (21 981889846) no dia 
12/10/2016 e 13/10/2016. Aparentemente a conversa tratava do encerramento de conta 
bancária no CITIBANK. 

Na conversa em comento verifica-se que MÁRIO MÁRCIO envia para MONTE uma 
imagem de uma carta do CITIBANK, aparentemente encerando uma conta. 

Infere-se pela conversa entre os interlocutores, que tal fato gerou surpresa e preocupação 
mutua, MONTE mostrou-se preocupado com a possibilidade de MAMO MARCIO não 
ter dinheiro naquele momento, principalmente pelo fato de não se encontrar no Brasil. 

(• • -) 
Verifica-se nova conversa, via Whatsapp, entre MÁRIO MÁRCIO ROGAR e MONTE 
no dia 14/11/2016. Aparentemente a conversa tratava de transferência de valores. 

Percebe-se que MONTE, possivelmente refere-se ao CITIBANK, dizendo, inclusive, que 
iria até o referido Banco. 

(• • .) 
Desta forma, pode-se inferir que MONTE teria saído de Santiago/Chile para os Estados 
Unidos, reforçando a ideia de que conta bancária em tela teria sede em Miami/Estados 
Unidos. 

Os interlocutores trocaram mensagens sobre encerramento de contas no CitiBank, 

mantidas, possivelmente, em Miarni/FL. Aparentemente as contas foram encerradas por deci-

são do banco e o saldo das contas ainda não estaria disponível'. Ademais, consta informações 

de entrega de cartão do CitiBank no endereço: 465 Ocean Dr, Apt 214, Miami Beach/FL. 

Relatório de Análise de Material Apreendido n°03/2018 — O Alvo foi 

MÁRIO MÁRCIO HOGAR e as seguintes constatações se destacam: 

"CADERNO COM ANOTAÇOES DIVERSAS 

I 	Também funcionário de FURNAS. 
2 	Em consulta a fontes abertas consta informação de que o CITIBANK encerrou contas offshore de clientes 

brasileiros que possuíam saldo abaixo de US$ https://www.infomoney.com.brionde-
investir/noticia/6174410/citi-nos-eua-fecha-contas-offshore-brasileiros-abaixo-200-mil   
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Verifica-se que o material apreendido apresenta anotações de controle de pagamentos. 

Aparentemente, esse controle seria de dívidas de uma pessoa chamada CLÁUDIO. Per-
cebe-se que os possíveis credores seriam MM e LOPES. 

Infere-se das anotações que seriam, possivelmente, 10 pagamentos de R$13.000,00 em 
percentuais de 35,77% para MM e 64,23% para LOPES, perfazendo um percentual de 
100%. 

As anotações trazem várias datas e valores diversos, aparentemente de pagamentos reali-
zados. 

As anotações também trazem o nome BENICIO. 

Esta análise não conseguiu evidenciar quem seriam as pessoas citadas, porém infere-se 
que "MM" seria MÁRIO MÁRCIO." 

Relatório de Análise de Material Apreendido n° 19/2018 — O Alvo foi 

MÁRCIO ANTÓNIO ARANTES PORTO e as seguintes constatações se destacam: 

"Após a análise do conteúdo extraído da mídia apreendida, observa-se entre os contatos 
contidos na agenda de MÁRCIO PORTO, o nome ARLINDO CHINAGLIA. 

Verifica-se porém, que tal contato teria sido deletado, como se pode verificar através da 
imagem, extraída pela ferramenta forense utilizada na extração dos dados, abaixo 

Vale ressaltar que, conforme o RAPJ-129-2017-RE0027-1 PF/MJC/GINQ, ARLINDO 
CHINAGLIA foi citado na colaboração de HENRIQUE VALLADARES, e teria sido o 
responsável pela indicação de MÁRCIO PORTO para a DIRETORIA DE CONSTRU-
ÇÃO DE FURNAS. 

Após a análise do conteúdo extraído da mídia apreendida, observa-se entre os contatos 
da agenda de MÁRCIO PORTO, o nome VALDIR RAUPP. 

Verifica-se porém, que tal contato teria sido deletado, como se pode verificar através da 
imagem, extraída pela ferramenta forense utilizada na extração dos dados, abaixo 

Vale ressaltar que, conforme o RAPJ-129-2017-RE0027-1 PF/MJC/GINQ, VALDIR 
RAUPP foi citado na colaboração de HENRIQUE VALLADARES e seria apadrinhado 
político de VALDIR RAUPP, conforme figura 1." 

A partir das constatações oriundas da análise de material apreendido, a Procura-

doria-Geral da República apontou como pendente de esclarecimento: os tipos de transação fi-

nanceira entre MÁRIO MÁRCIO ROGAR e a União Alternativa Turismo e Câmbio; se os 

valores mantidos na conta de MÁRIO MÁRCIO no CitiBank Miaini eram declarados e qual a 

origem dos valores; se consta que MÁRIO MÁRCIO é proprietário de imóvel em Miami 

Beach/FL. 

Em resposta aos questionamentos acima, o investigado MÁRIO MÁRCIO esclare-

ceu que a conta mantida no CitiBank foi declarada às autoridades fiscais brasileiras. Ade- 
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mais, alegou que o apartamento em MiamifFL pertencia a seu amigo e colega de trabalho, 

Luz FERNANDO Do Mogre Pirrro (fls. 556/560). 

Ainda restam pendente análise dos documentos e informações prestados pela 

Odebrecht, relativas a Jako Assis RAMOS, e a oitiva deste. Além dessas diligências, está pen-

dente a oitiva do ex-Deputado Federal SANDRO ANTÔNIO SCODRO (SANDRO MABEL), a qual 

foi agendada à fl. 397, porém, desmarcada pelos advogados do ex-parlamentar, conforme cer-

tidão de fl. 420, não tendo sido reagendada nova oitiva até o presente momento. 

Ademais, ainda resta pendente, a juntada do laudo pericial sobre o sistema de co-

municação "Drousys" e sobre o sistema de contabilidade paralela "My web day", do grupo 

Odebrecht. 

11.2. Da cessação do foro por prerrogativa de função 

Consta do site do Tribunal Superior Eleitoral' que o investigado VALDIR RAUPP, 

então exercente de mandato eletivo de Senador da República nas legislaturas 54' e 55' (2011-

2019), não foi reeleito para o exercício de mandato eletivo no último pleito. 

Com efeito, é assente nesta Suprema Corte o entendimento de que a prerrogativa 

de foro vincula-se às funções exercidas e não às pessoas que o ocupam. Nessas circunstân-

cias, cessado o exercício do mandato eletivo, não subsiste mais a competência dessa Suprema 

Corte, prevista no art. 102-I-b da Constituição'. 

A perda superveniente de prerrogativa de foro por pessoa que deixa de exercer 

mandato como parlamentar federal impõe o declínio de competência do Supremo Tribunal 

Federal para o órgão que tenha competência ou atribuição para o prosseguimento, conforme 

reiterada jurisprudência desta Corte, com os limites relativos à renúncia e ao encerramento da 

instrução. 

No caso, conforme se mostrará adiante, o juizo competente para a apuração 

dos fatos é a Justiça Federal. 

3 http://www.tse.ius.br/eleicoes/eleicoes-2018/votacao-e-resultados/resultados-eleicoes-2018  
4 Inq 3734, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 10/02/2015, ACÓRDÃO 

ELETRÔNICO DJe-040 DIVULG 02-03-2015 PUBLIC 03-03-2015) 
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11.3. Do declínio de competência 

Conforme documentos juntados pelos colaboradores, os fatos narrados ocorreram 

no período de 2010 a 2014, no que diz respeito aos Diretores MÁRCIO PORTO e MÁRIO 

MÁRCIO HOGAR. Em relação a MÁRCIO ABREU, o colaborador AUGUSTO ROQUE citou paga-

mentos no exterior, em 2014. No entanto, tais pagamentos eram apenas a quitação de saldo 

remanescente, logo, valores foram pagos antes dessa data. 

HENRIQUE VALLADARES, combinado com a ANDRADE GU'TIERREZ, assumiu com 

os Diretores MÁRCIO PORTO e MÁRIO MÁRCIO HOGAR, compromisso de pagar o montante de 

até 20 milhões de reais, conforme a necessidade, para que eles se mantivessem nos cargos. 

Tais pagamentos se destinavam também ao então Senador VALDIR RAUPP, em ra7ão de sua 

atuação política na manutenção, nos cargos, dos Diretores de Furnas. 

Assim sendo, estes autos têm como objeto, atos supostamente praticados pelo in-

vestigado, em razão do cargo de Senador da República e no exercício desta função. 

Nos termos do art. 109-1V da Constituição, compete aos Juizes Federais processar 

e julgar as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços, ou interesses da 

União, ressalvada apenas a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral. 

A doutrina e a jurisprudência são pacíficas no sentido de que crimes funcionais 

praticados por funcionários públicos federais são de competência da Justiça Federal, 

pois, ao se valerem de sua função, ofendem os serviços e os interesses da União. Nesse 

sentido, o enunciado n° 254 da Súmula da jurisprudência do extinto Tribunal Federal de 

Recursos assentava que: "Compete à Justiça Federal processar e julgar os delitos praticados 

por funcionário público federal, no exercício de suas funções e com estas relacionados". 

No caso em exame, apura-se se houve a prática de corrupção e de lavagem de di-

nheiro praticada por parlamentar federal, no exercício do mandato, de sorte que a competên-

cia da Justiça Federal resta cristalina. 

Quanto à competência territorial, os elementos de prova indicam que as reuniões 

entre HENRIQUE VALLADARES e os Diretores de FURNAS ocorriam no Rio de Janeiro, local da 

sede da estatal. Ademais, os diversos pagamentos registrados nas planilhas extraídas dos 

sistemas de propina da Odebrecht demonstram que os pagamentos também ocorreram no Rio 

de Janeiro. 
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Registre-se que a definição da competência, nesse momento, é precária, pois 

baseada no atual estágio da apuração. Em outras palavras, não há qualquer impedimento de 

redirecionamento pelo juiz natural, a partir do desenrolar e, especialmente, da conclusão do 

trabalho de apuração. 

ifi 

Assim, a Procuradora-Geral da República requer o reconhecimento da incom-

petência superveniente do Supremo Tribunal Federal para supervisionar a investigação dos 

fatos apontados nestes autos, com o consequente declínio da investigação, à luz dos ele-

mentos até então colhidos, à Seção Judiciária do Rio de Janeiro. 

I,  Brasília, 8 de fevereiro de 2018. 

erfrfia 
 

Procuradora-Geral da da República 
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